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PREFÁCIO

Me traz imensa alegria introduzir o leitor a este livro, fruto do trabalho contínuo das 
pesquisadoras Adriana Bender Moreira de Lacerda e Denise Maria Vaz Romano França. 
O tema abordado, “Práticas educativas em saúde auditiva: nos contextos educacional, 
ambiental e ocupacional”, não foi um tema que a maior parte dos autores aprendeu na 
escola. Trata-se claramente da contribuição de cada um dos autores na construção de 
um conhecimento indispensável à promoção da saúde auditiva: o desenvolvimento, 
implementação e avaliação de práticas educativas.

Uma breve citação do primeiro capítulo, pelas autoras/editoras permitem ao 
leitor entender o que constitui as páginas seguintes, nos capítulos que se sucedem no 
desenvolvimento do livro:

“Nesse contexto, entende-se a educação em saúde, como uma prática social, 
cujo processo contribui para a formação da consciência crítica das pessoas a respeito 
de seus problemas de saúde, a partir da sua realidade, e estimula a busca de soluções e 
organização para a ação individual e coletiva.” (FONTANA 2018, p.89).

Ainda do mesmo capítulo, Adriana e Denise descrevem os ambiciosos objetivos do 
livro como os de:

“Ampliar os conhecimentos sobre as teorias de educação em saúde, sobre as 
concepções pedagógicas, sobre as estratégias metodológicas utilizadas em pedagogias 
participativas e sobre as práticas educativas em saúde auditiva e conduzir à reflexão de 
como esses princípios poderiam ser aplicados nas práticas em saúde auditiva.” 

Esses objetivos foram alcançados.  A busca pela melhoria da saúde da população 
fica evidenciada na contribuição dos capítulos que seguem, que ressaltam a importância 
e a necessidade do Fonoaudiólogo participar de iniciativas de saúde pública e ambiental. 
Eles deixam claro que entre nossas responsabilidades profissionais está a de contribuir na 
promoção da saúde da sociedade.

 Considero fascinante a maneira como foram abordados os temas dos diferentes 
contextos, como por exemplo, com escolares, estudantes de música, no carnaval, no 
ambiente de trabalho, em serviços de saúde, em atividades de esporte, e em campanhas 
educativas. Eles tecem um panorama geral dos cuidados que devem ser seguidos quando 
se trata da prevenção das perdas auditivas induzidas pelo ruído e fatores ambientais. No 
seu conjunto, esses capítulos deixam clara a crescente atuação de pesquisadores da área 
da Fonoaudiologia na promoção da saúde auditiva e na prevenção dos efeitos negativos 
gerados por exposições ambientais, entre as quais se destaca o ruído.  

Me chamou a atenção que o programa Dangerous Decibels foi mencionado 48 vezes 
no livro.  Isso me deu a oportunidade de me sentir, mesmo que de uma forma distante, 



inserida no corpo deste trabalho. Conjecturo que os esforços ligados a este programa que 
iniciei com o apoio de Adriana e da Dra. Edilene Boechat, enquanto presidente da Academia 
Brasileira de Audiologia serviram, no mínimo, como inspiração para várias das ações aqui 
descritas.  Devo mencionar que considero um verdadeiro privilégio conhecer muitos dos 
autores deste livro a quem admiro, por tudo o que alcançam graças a sua garra. Pensar em 
pesquisa no Brasil em 2021 tristemente me faz lembrar do poema de Drummond: “No meio 
do caminho tinha uma pedra.”  Quantas pedras nesse caminho... Mas isso não os detém, 
e com mais essa publicação, esse grupo vêm enriquecer a produção do conhecimento da 
Fonoaudiologia e nos brindar com um texto esclarecedor sobre os diferentes horizontes 
de atuação do fonoaudiólogo, tornando este livro uma leitura fundamental para todos os 
profissionais atualizados neste campo de conhecimento.   

Um outro belíssimo poema me vem à mente, Tecendo a manhã, de João Cabral de 
Melo Neto: 

“Um galo sozinho não tece uma manhã:

ele precisará sempre de outros galos.

De um que apanhe esse grito que ele

e o lance a outro; de um outro galo

que apanhe o grito que um galo antes

e o lance a outro; e de outros galos

que com muitos outros galos se cruzem

os fios de sol de seus gritos de galo,

para que a manhã, desde uma teia tênue,

     se vá tecendo, entre todos os galos.

Esses autores estão tecendo uma linda manhã. 

Para mim, que acompanhei Adriana durante grande parte de sua trajetória 
profissional, em alguns momentos com mais proximidade e em outros mas de maneira 
mais distante, já sabia que podia contar com a sua competência e determinação. Foi uma 
honra ter tido a oportunidade de conhecer o texto em primeira mão.  Espero que os leitores 
reconheçam os subsídios valiosos que este livro oferece para futuras ações voltadas à 
saúde auditiva da população.

Thais C. Morata

Junho de 2021
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CAPÍTULO 9
ATUAÇÃO DO FONOAUDIÓLOGO NAS AÇÕES DE 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR NO 
SUS: RELATO DE EXPERIÊNCIA EM POSTOS DE 

REVENDA DE COMBUSTÍVEIS

Aline Gomes de França

Simone Mariotti Roggia

INTRODUÇÃO
A indústria química é uma atividade 

econômica responsável pela produção de 
diversos insumos para todos os outros setores 
da economia, entre eles, o setor do petróleo. 
Dentre as atividades de comercialização 
petroquímica, encontram-se os postos de 
revenda de combustíveis a varejo (PRCV). No 
Brasil, de acordo com os dados publicados no 
anuário estatístico brasileiro da agência nacional 
do petróleo, gás natural e biocombustíveis – 
ANP (BRASIL, 2020a), no final de 2019, 40.970 
postos revendedores de derivados de petróleo 
operavam no País. Desses, 38,2%  localizavam-
se no Sudeste; 25,6% no Nordeste; 19,2% na 
Região Sul; 9% no Centro-Oeste; e 8% na Região 
Norte. Os estados com maior concentração de 
postos eram: São Paulo (20,8%); Minas Gerais 
(10,9%); Rio Grande do Sul (7,7%); Bahia (7%); 
Paraná (6,8%); e Rio de Janeiro (4,8%) (BRASIL, 
2020a).  

Nestes estabelecimentos, são 
comercializados produtos como a gasolina e suas 
variações, etanol, diesel e gás natural veicular 

(GNV) (GIARDINI et al., 2017). O processo de 
trabalho nos PRCV envolve múltiplas atividades, 
sendo que algumas delas ocasionam maior 
exposição aos produtos químicos, tais como o 
abastecimento de veículos, descarregamento 
de caminhões-tanque, testes de controle 
de qualidade dos produtos fornecidos pelas 
distribuidoras, troca de óleo e de outros 
lubrificantes automotivos, lavagem de carros e 
de peças com combustíveis (MOURA-CORREA; 
LARENTIS, 2017).

Durante as atividades ocupacionais, os 
trabalhadores dos PRCV são submetidos a 
potenciais riscos à saúde, como físicos, químicos, 
ergonômicos, biológicos e de acidentes. Além 
da exposição aos solventes presentes nos 
diversos tipos de combustíveis comercializados, 
eles também encontram-se expostos à poluição 
ambiental, tendo em vista que o trabalho ocorre 
em ambientes abertos (MOURA-CORREA; 
LARENTIS, 2017). 

Os PRCV são considerados ambientes 
que apresentam risco à saúde do trabalhador, 
em decorrência da exposição múltipla à 
substâncias químicas, em especial a fração 
volátil BTEX (benzeno, tolueno, etilbenzeno 
e xileno) da gasolina, que é uma mistura 
complexa de diversos hidrocarbonetos, dentre 
eles os compostos aromáticos BTEX e outros 
alquilbenzenos (VALENTE et al., 2017). A 
exposição a altos níveis de vapores da gasolina 
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durante o abastecimento dos carros é um dos maiores riscos aos trabalhadores de PRCV 
(MITRI et al., 2015). Esses vapores podem ser absorvidos por meio de inalação, ingestão 
e contato dérmico (TUNSARINGKARN et al., 2012).

Alguns componentes da gasolina, tais como o etilbenzeno, o tolueno e o xileno 
podem danificar o sistema auditivo periférico e/ou central (para uma revisão ver JOHNSON; 
MORATA, 2010). Além disso, o benzeno apresenta potenciais efeitos à saúde e é uma 
substância comprovadamente cancerígena. Desse modo, o seu controle e a sua exposição 
ocupacional e ambiental tem sido alvo de Vigilância em Saúde, em todo o mundo (BAHIA, 
2014).

Considerando a magnitude dos riscos a que estão expostos os trabalhadores de 
PRCV, que não se limitam apenas à exposição química ao Benzeno e outras substâncias, é 
fundamental a ampliação e fortalecimento das ações de Vigilância em Saúde do Trabalhador 
(VISAT), de modo a eliminar ou reduzir situações de risco e, consequentemente, os 
agravos relacionados ao trabalho neste ramo de atividade (BAHIA, 2014). Essas ações são 
ainda mais importantes no Brasil, tendo em vista que, segundo Moura-Correa e Larentis 
(2017), na maior parte dos PRCV do país, os trabalhadores não utilizam Equipamentos 
de Proteção Individual (EPI) ou coletiva durante a jornada de trabalho. Esses autores 
ressaltam também, que não existem equipamentos individuais que evitem a absorção por 
todas as vias de exposição (dérmica, respiratória e oral), além de que os sistemas de 
recuperação dos vapores ainda são de uso incipiente no Brasil.

AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR
As áreas que compõem a Vigilância em Saúde (Vigilância Epidemiológica, Vigilância 

Sanitária e Vigilância Ambiental e do Trabalhador) devem atuar de forma integrada de 
modo a prevenir, da maneira mais efetiva, danos à saúde decorrentes da exposição a 
agentes químicos, físicos e biológicos. Suas ações têm por objetivo a observação e análise 
permanente da situação de saúde da população, destinando-se, mais diretamente, a 
controlar os riscos, determinantes e danos à saúde para proteger, prevenir e controlar 
doenças, e promover a saúde (BRASIL, 2010). 

Nas Orientações Técnicas para Ações de Vigilância de Ambientes e Processos 
de Trabalho em Postos de Revenda de Combustíveis elaboradas pelo governo da Bahia 
(BAHIA, 2014) são ressaltadas que para cada atividade que apresente risco à saúde 
do trabalhador, deve-se avaliar a necessidade da adoção de medidas de prevenção e 
proteção, priorizando-se sempre  as medidas de caráter coletivo. No que se refere ao 
uso de EPIs, tais como máscara, luvas, óculos de proteção contra respingos e roupas 
especiais, o documento sugere que a equipe de VISAT deve avaliar a sua adequação ao 
risco existente, as condições de higiene e manutenção desses equipamentos, bem como 



 
Capítulo 9 100

verificar se os trabalhadores foram devidamente treinados (BAHIA, 2014).

A VISAT, conforme definida pela Lei Orgânica da Saúde - Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990 (BRASIL, 1990), compreende um conjunto de ações de vigilância 
epidemiológica, sanitária e ambiental que visam  o reconhecimento das situações de 
exposição aos riscos no trabalho e dos agravos decorrentes à Saúde do Trabalhador 
com intervenções nesses ambientes e processos, voltadas para a promoção, proteção, 
recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores. A VISAT ocupa papel central na 
intervenção sobre os fatores de riscos e os determinantes dos agravos relacionados à 
saúde dos trabalhadores (BRASIL, 1990; BRASIL, 2017a). 

A saúde do trabalhador constitui um campo da saúde pública que busca compreender 
o processo saúde e doença nos grupos humanos, em sua relação com o trabalho. Parte 
do princípio de que o trabalho é um determinante fundamental neste processo, e, portanto, 
os principais constituintes que desencadeiam danos à saúde devem ser identificados 
e analisados para que se possa priorizar e estabelecer medidas voltadas à prevenção 
dos riscos assegurando condições em níveis elevados de bem-estar e qualidade de vida 
durante a jornada de trabalho. Seus marcos referenciais são os da Saúde Coletiva, ou 
seja, a promoção, a prevenção e a vigilância (MENDES; DIAS, 1991; BUSS; PELLEGRINI 
FILHO, 2007). 

As ações de vigilância e atenção à saúde do trabalhador no SUS devem observar 
o princípio da universalidade, estabelecido como princípio fundamental do SUS na 
Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) e na Lei Orgânica da Saúde - Lei Federal nº 
8.080/1990 (BRASIL, 1990), que implica desenvolver ações voltadas à proteção a todos 
os trabalhadores, homens e mulheres, em quaisquer ramos de atividades econômicas, 
com quaisquer tipos de vínculos empregatícios, em estabelecimentos ou locais de trabalho 
privados e públicos (sob gestão municipal, estadual e federal), em áreas urbanas e rurais 
(BRASIL, 2017b). 

Atualmente incluída na Portaria de Consolidação nº 5 de 28 de setembro de 2017, a 
Portaria MS/GM 3.120 de 1º de julho de 1998, aprova a Instrução Normativa de Vigilância 
em Saúde do Trabalhador no SUS que orienta os estados e municípios para incorporarem 
em suas práticas mecanismos de análise e intervenção sobre os processos e os ambientes 
de trabalho (BRASIL, 2017a).

A Portaria MS/GM nº 1.823, de 30 de agosto de 2012 (atualmente incluída na 
Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017), aprova a Política Nacional 
de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora que dispõe sobre as diretrizes e estratégias 
a serem desenvolvidas por todas as instâncias da rede SUS, bem como as atribuições 
dos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST) e das instâncias federal, 
estadual e municipal no desenvolvimento das ações de saúde do trabalhador no SUS. 
Entre os objetivos desta política, está o fortalecimento da VISAT e a integração com os 
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demais componentes da Vigilância em Saúde, o que pressupõe: a) identificação das 
atividades produtivas da população trabalhadora e das situações de risco à saúde dos 
trabalhadores no território; b) identificação das necessidades, demandas e problemas de 
saúde dos trabalhadores no território; c) realização da análise da situação de saúde dos 
trabalhadores; d) intervenção nos processos e ambientes de trabalho; e) produção de 
tecnologias de intervenção, de avaliação e de monitoramento das ações de VISAT; entre 
outros (BRASIL, 2017b). 

Em alguns estados do Brasil como a Bahia, Paraná, Rio Grande do Sul, Rio de 
Janeiro, Santa Catarina e São Paulo, as coordenações de Saúde do Trabalhador, os 
CERESTs estaduais e regionais e as Vigilâncias em Saúde das secretarias estaduais ou 
municipais de Saúde do SUS incorporam no planejamento das ações de VISAT a vigilância 
em PRCV (MOURA-CORREA et al., 2014). 

ATIVIDADES REALIZADAS NO MUNICÍPIO DE JOINVILLE - SC
Em 2010, o CEREST de Joinville/SC deu início à etapa de execução do Projeto 

de Vigilância da Saúde do Trabalhador em PRCV, com o objetivo de subsidiar ações de 
intervenção nos ambientes e processos de trabalho dos PRCV, na perspectiva da vigilância 
da exposição ao benzeno e de obter melhorias das condições de saúde e segurança dos 
trabalhadores destes estabelecimentos. O projeto foi desenvolvido por meio de ações que 
contemplaram inspeções nos ambientes de trabalho e a vigilância da situação da saúde 
auditiva dos trabalhadores deste segmento.

As inspeções nos postos foram realizadas pelos técnicos que compõem a equipe 
multiprofissional do CEREST, entre eles o fonoaudiólogo, que receberam capacitações 
para as ações de VISAT em PRCV e possuem conhecimento e formação técnica sobre 
esta temática. As inspeções foram feitas mediante observação detalhada dos ambientes 
e processos de trabalho, análise de documentos e entrevistas com trabalhadores e 
empregadores, com a aplicação de um instrumento sistemático para fins de vigilância, 
denominado roteiro de inspeção em PRCV. De acordo com Moura-Correa et al. (2017), 
os roteiros de inspeção constituem importantes instrumentos que facilitam e viabilizam o 
registro e identificação das situações de riscos ocupacionais à saúde, de forma a subsidiar 
as decisões sobre as intervenções nos ambientes e processos de trabalho, possibilitando 
também o controle e monitoramento dessas exposições.

Ressalta-se a importância da participação dos trabalhadores no processo de VISAT, 
pois os mesmos podem fornecer informações detalhadas sobre as atividades desenvolvidas 
no trabalho real, que vão além do trabalho prescrito e podem levar ao adoecimento. Além 
disso, os trabalhadores podem sugerir mecanismos e modificações que podem contribuir 
na prevenção de acidentes e doenças relacionados ao trabalho (BAHIA, 2014). 
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O roteiro de inspeção em PRCV utilizado no estado de SC contempla questões 
relacionadas à saúde e segurança que deverão ser observadas pelas equipes de vigilância 
no momento das inspeções. Em razão das necessidades e especificidades locais, este 
roteiro passou por revisões, ajustes e foi aprimorado ao longo dos anos por um grupo 
técnico de representantes dos CEREST do Estado. O instrumento dispõe de variáveis como 
os fatores de risco ocupacionais e ambientais, carga de trabalho, medidas de prevenção 
e de controle coletivo e individual, além de dados provenientes dos programas de saúde 
determinados pelas Normas Regulamentadoras nº 7 e 9 do Ministério do Trabalho, bem 
como informações dos técnicos e percepção dos trabalhadores, obtidas durante a inspeção 
dos processos e ambientes de trabalho (o roteiro completo pode ser acessado em http://
www.vigilanciasanitaria.sc.gov.br/index.php/saude-do-trabalhador/formularios).

No momento das inspeções, os técnicos observam todas as atividades e funções 
habitualmente desenvolvidas nos postos, seguindo na medida do possível o fluxo do 
processo de trabalho, de modo a contemplar a maioria dos fatores e situações de risco que 
possam resultar em acidentes, agravos e doenças aos trabalhadores. 

Entre as principais atividades desenvolvidas nos PRCV, destacam-se as que devem 
ser identificadas e observadas durante as ações de VISAT: recebimento de combustíveis, 
abastecimento de veículos, medição de tanques, aferição de bombas de abastecimento, 
troca de óleo lubrificante de veículos e lavagem de veículos.

As informações coletadas durante a aplicação do roteiro permitem identificar fatores 
e situações de risco nos ambientes de trabalho e condições de saúde e segurança de 
saúde dos trabalhadores de forma a subsidiar a tomada de decisão sobre as intervenções, 
visando o controle e monitoramento das exposições (MOURA-CORREA et al., 2017).

Após as ações de vigilância, as equipes de VISAT elaboram relatórios individuais 
de inspeção com estabelecimento de prazos para o cumprimento das adequações a serem 
implantadas. Nos relatórios, incorpora-se o conjunto de informações coletadas e as medidas 
de prevenção e proteção que deverão ser adotadas no processo e organização de trabalho 
de acordo com as normas e legislações existentes relacionadas à saúde e segurança do 
trabalhador, de modo a garantir a promoção da saúde dos trabalhadores e o aprimoramento 
da qualidade de vida no ambiente de trabalho. Posteriormente, os roteiros preenchidos 
pelos técnicos são inseridos em um sistema de informação em saúde do trabalhador 
(SISTRA) que foi elaborado pelo CEREST Estadual de SC. De acordo com Moura-Correa 
et al. (2017), os dados coletados nas inspeções permitem a análise, monitoramento e 
acompanhamento das informações, bem como o planejamento de ações futuras e políticas 
públicas voltadas à saúde e segurança dos trabalhadores deste segmento. Esses dados 
podem também subsidiar as diversas instâncias do SUS nas ações de promoção à saúde 
voltadas aos trabalhadores deste segmento. 

 No segundo semestre de 2012 iniciou-se a parceria do CEREST de Joinville com o 
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Curso de Fonoaudiologia da Universidade Federal de Santa Catariana (UFSC), mediante a 
realização do projeto de pesquisa “Um estudo sobre o sistema auditivo periférico e central 
de trabalhadores expostos a ruído e/ou produtos químicos” e do projeto de extensão 
“Avaliação do Sistema Auditivo Periférico e Central de trabalhadores expostos a ruídos 
e/ou a produtos químicos”, desenvolvidos pelas autoras deste capítulo. Mediante essa 
parceria foram realizadas diversas ações com os trabalhadores de PRCV do município 
de Joinville, as quais resultaram em benefícios para esses trabalhadores, bem como 
propiciaram que alunos do Curso de Fonoaudiologia da UFSC pudessem conhecer  a 
atuação do fonoaudiólogo na área da saúde do trabalhador, em especial, a atuação com 
os trabalhadores de PRCV. Vale ressaltar que as parcerias entre ensino-serviço foram 
citadas como muito enriquecedoras em um estudo no qual foi analisada a atuação dos 
fonoaudiólogos nos CERESTs do Brasil (GUSMÃO et al., 2018). Esses autores destacaram 
que mudanças positivas relacionadas com a atuação do fonoaudiólogo nos CERESTs 
podem ser estimuladas pela inclusão da vigilância em saúde do trabalhador nas grades 
curriculares dos cursos de Fonoaudiologia, bem como por meio da educação continuada. 

Um dos trabalhos realizados mediante a parceria entre o Curso de Fonoaudiologia 
da UFSC e o CEREST de Joinville foi feito com o objetivo de analisar as condições de 
trabalho relacionadas à saúde e segurança dos trabalhadores dos PRCV do município de 
Joinville - SC (ROGGIA; FRANÇA; BERTOLA, 2014). O estudo foi feito mediante consulta 
aos relatórios de inspeção sanitária em saúde do trabalhador de 39 PRCV inspecionados 
pelos técnicos do CEREST de Joinville. Nas inspeções realizadas foram constatadas 15 
irregularidades, conforme determinação do grupo técnico do Projeto PRCV do estado de 
SC. Todas as irregularidades constatadas foram repassadas verbalmente pelos técnicos 
no momento da inspeção ao proprietário ou responsável do PRCV e também mediante 
a entrega de um relatório individualizado contendo a descrição da situação encontrada 
conforme cada item avaliado e as respectivas irregularidades. A partir da entrega do relatório 
foi determinado um prazo de 30 dias para as adequações. Em uma segunda etapa foram 
vistoriados 14 PRCV, com o objetivo de verificar se as providências determinadas haviam 
sido cumpridas. As principais irregularidades encontradas na primeira inspeção foram: 82% 
dos postos apresentaram irregularidade no item um (descrição dos procedimentos de saúde/
segurança para os trabalhadores que acompanham o descarregamento de combustível 
na documentação apresentada), 80% no item quatro (capacitações para os trabalhadores 
abordando a temática da Saúde/Segurança), 77% nos itens três (fornecimento e exigência 
do uso dos Equipamentos de Proteção Individual) e 13 (Laudo de Potabilidade da água 
para consumo humano) e 75% nos itens dois (análise dos riscos descritos nos Atestados 
de Saúde Ocupacional) e nove (Fichas de Informação de Segurança de Produtos Químicos 
nos locais onde os produtos são manipulados). Na segunda inspeção, constatou-se que 
42% dos PRCV realizaram todas as adequações dentro dos prazos determinados, e os 
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outros 58%  solicitaram prorrogação no prazo, no entanto, nenhum PRCV deixou de cumprir 
as providências solicitadas. Concluiu-se que as ações voltadas à promoção de saúde e 
segurança realizadas contribuíram para ambientes de trabalho mais seguros e saudáveis 
(ROGGIA; FRANÇA; BERTOLA, 2014).

A parceria entre o CEREST de Joinville e o Curso de Fonoaudiologia da UFSC 
também propiciou a realização de uma bateria de exames audiológicos com o intuito de 
avaliar o sistema auditivo periférico e central dos trabalhadores de PRCV do município 
de Joinville. A realização desse projeto proporcionou a realização de três Trabalhos 
de Conclusão de Curso (MACCARI, 2013; HOLZ, 2014; KAMITA, 2014), bem como a 
publicação de um artigo científico (ROGGIA et al., 2019). 

O estudo de Maccari (2013) foi realizado com 15 frentistas de PRCV com o objetivo 
de analisar os Potenciais Evocados Auditivos do Tronco Encefálico (PEATE) desses 
trabalhadores. As ondas do PEATE que demonstraram maior número de alterações nas 
latências absolutas dos frentistas estudados foram a onda V (em 73,33 % dos sujeitos 
bilateralmente) e a onda III (em 46,66% dos sujeitos na orelha direita e em 53,33% dos 
sujeitos na orelha esquerda). O intervalo interpicos com maior número de alterações foi o 
III-V na orelha direita (em 53,33% dos frentistas) e o I-III na orelha esquerda (em 40% dos 
frentistas). Apesar da maioria dos frentistas possuírem limiares auditivos dentro dos padrões 
de normalidade, foi constatado predomínio de comprometimentos auditivos retrococleares 
(em 46,7% dos frentistas) e cocleares mais retrococleares (em 33,3% dos frentistas). 

No trabalho de Holz (2014) foram analisados os resultados obtidos nos exames 
de Emissões Otoacústicas Evocadas (EOE) realizados em 24 frentistas de PRCV. Dos 
frentistas com todos os limiares auditivos dentro dos padrões de normalidade (75% da 
amostra), 94,5% apresentaram ausência de Emissões Otoacústicas Evocadas por Estímulo 
Transiente (EOET) e 67,5% ausência de Emissões Otoacústicas Evocadas - Produto de 
Distorção (EOEPD). A relação sinal/ruído das EOE diminuiu nas frequências mais altas, 
tanto nas EOET quanto nas EOEPD, assim como, a amplitude das EOEPD também 
diminuiu com o aumento das  frequências. Os resultados obtidos indicaram a presença de 
alterações auditivas cocleares nos frentistas estudados, encontradas mesmo em frentistas 
com limiares auditivos dentro dos padrões de normalidade na audiometria tonal liminar e 
que foram maiores na base da cóclea.  

No estudo de Kamita (2014) foram analisados os resultados obtidos no exame 
de P300 de 22 frentistas de PRCV. Os valores de latência do P300 obtidos no estudo 
realizado não se apresentaram alterados quando comparados aos citados na literatura. No 
entanto, as médias da amplitude do P300 de ambas as orelhas encontraram-se diminuídas, 
sugerindo a presença de alterações no Sistema Nervoso Auditivo Central, a nível cortical. 

O estudo de Roggia et al. (2019) foi realizado com o objetivo de avaliar o sistema 
auditivo de frentistas utilizando uma bateria de exames audiológicos composta por: 
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anamnese, audiometria tonal liminar, medidas da imitância acústica, EOET, EOEPD, 
PEATE e P300. Foram avaliados 77 frentistas, sendo que 53 deles apresentavam todos 
os limiares auditivos dentro dos padrões da normalidade na audiometria tonal liminar e 24 
deles apresentavam perda auditiva não maior do que 60 dBNA nas frequências de 2 a 4 
kHz. Todos os frentistas estudados trabalhavam em PRCV do município de Joinville - SC 
nos quais os níveis de ruído não ultrapassaram 85 dBA e o tempo médio de trabalho dos 
mesmos como frentistas foi de 9,27 anos. Além dos frentistas foram avaliadas também 36 
pessoas com limiares auditivos dentro dos padrões da normalidade, sem queixas auditivas 
e sem exposição à ruído e/ou produtos químicos no ambiente de trabalho (Grupo Controle).  

Dos 77 frentistas que participaram do estudo de Roggia et al. (2019), 67,5% tiveram 
resultados audiométricos dentro dos padrões da normalidade nas faixas de frequências de 
0,25 a 8kHz, 11,7% tiveram perda auditiva sensorioneural não maior do que 60 dBNA em 
mais do que uma frequência testada e 20,8% tiveram perda auditiva apenas nas frequências 
de 6 e/ou 8 kHz. Ao serem comparados os limiares audiométricos dos três grupos de 
sujeitos estudados, constatou-se que os frentistas de ambos os grupos estudados, ou seja, 
tanto os com limiares auditivos dentro dos padrões da normalidade, como os com algum 
tipo de perda auditiva, demonstraram piores limiares audiométricos do que os sujeitos do 
grupo controle. Apesar de a maioria dos frentistas terem apresentado limiares auditivos 
dentro dos padrões da normalidade na audiometria tonal liminar, 59,7% deles mencionaram 
ter dificuldades de comunicação em ambientes ruidosos e 20,8% relataram dificuldades na 
comunicação em geral.  

A análise dos resultados obtidos na pesquisa do reflexo acústico evidenciou que 
os frentistas estudados por Roggia et al. (2019) tiveram piores limiares do reflexo acústico 
do que os sujeitos não expostos. No entanto, a maioria das diferenças significantes 
estatisticamente foram encontradas entre os sujeitos do grupo controle e o grupo de 
frentistas com perda auditiva. Ambos os grupos de frentistas estudados, ou seja, mesmo 
aqueles com limiares auditivos dentro dos padrões de normalidade na audiometria tonal 
liminar, demonstraram um maior número de ausências de reflexos acústicos do que os 
sujeitos do grupo controle. 

Em relação ao exame das EOE, Roggia et al. (2019) constataram que as relações 
sinal/ruído das EOET de ambos os grupos de frentistas estudados, ou seja, mesmo 
daqueles sem perda auditiva, foram mais baixas do que as do grupo controle para a maioria 
das bandas de frequências. Além disso, os frentistas estudados também demonstraram 
menores amplitudes e menores relações sinal/ruído das EOEPD do que os sujeitos do 
grupo controle na maioria das frequências avaliadas. As diferenças significantes entre 
frentistas e sujeitos não expostos foram mais comuns para as EOEPD do que para as 
EOET. 

No exame do PEATE os frentistas com limiares auditivos dentro dos padrões da 
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normalidade estudados por Roggia et al. (2019) tiveram latências absolutas da onda V 
significantemente mais longas em ambas as orelhas do que as dos participantes não 
expostos do grupo controle. Além disso, os frentistas com perda auditiva mostraram 
latências mais longas para todas as ondas do PEATE, bem como intervalos interpicos 
III-V e I-V significantemente maiores em ambas as orelhas do que os participantes do 
grupo controle e do que os frentistas sem perda auditiva. Em relação à amplitude das 
ondas do PEATE os frentistas com perda auditiva mostraram amplitudes da onda III da 
orelha esquerda significantemente menores do que os sujeitos não expostos e do que os 
frentistas sem perda auditiva. Além disso, eles também demonstraram amplitudes da onda 
V significantemente menores na orelha esquerda do que os frentistas sem perda auditiva. 
No exame do P300, não foi encontrada nenhuma diferença significante estatisticamente 
entre os três grupos estudados, nem na latência, nem na amplitude do P300. 

Os resultados obtidos no estudo de Roggia et al. (2019) sugeriram que os frentistas 
estudados apresentaram tanto disfunções auditivas periféricas como centrais, que podem 
estar relacionadas com a exposição à gasolina, o que justifica a necessidade desses 
trabalhadores realizarem avaliações auditivas. Os resultados obtidos também mostraram a 
importância do uso de uma bateria de testes para avaliar o sistema auditivo dos frentistas, 
pois mesmo no grupo de frentistas com resultados audiométricos dentro dos padrões da 
normalidade, cada um dos testes audiológicos usados no estudo (com exceção do P300), 
mostrou disfunções em uma parte específica do sistema auditivo. Os resultados obtidos 
reforçam também a necessidade do uso de medidas preventivas para evitar os efeitos da 
exposição às substâncias químicas que podem ocasionar alterações no sistema auditivo 
dos frentistas de PRCV. 

Cabe ressaltar que após os atendimentos de todos os trabalhadores que aceitaram 
participar das avaliações auditivas, o fonoaudiólogo do CEREST de Joinville retornou aos 
postos nos quais estes trabalhadores trabalhavam, para entregar os exames auditivos 
realizados com devolutiva e orientações quanto aos resultados obtidos.  Com autorização 
do proprietário e/ou responsável pelo estabelecimento, os trabalhadores foram chamados 
individualmente para receber os resultados. Neste momento, o fonoaudiólogo aproveitou 
a oportunidade para retomar os riscos à saúde presentes no processo de trabalho, 
exemplificando estas exposições com as atividades que rotineiramente são desenvolvidas 
nos postos, e as medidas preventivas que devem ser adotadas. Observou-se que grande 
parte dos trabalhadores foram receptivos e se demonstraram interessados nas orientações 
recebidas. Os trabalhadores que não se encontravam nos postos no momento da entrega 
receberam os resultados posteriormente. Os exames destes trabalhadores foram deixados 
nos postos em envelopes lacrados com o contato do fonoaudiólogo em caso de dúvidas ou 
esclarecimentos. 

A parceria de pesquisa entre o Curso de Fonoaudiologia da UFSC e o CEREST de 
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Joinville proporcionou também a produção de materiais educativos para serem utilizados 
nos PRCV com o intuito de alertar os trabalhadores desse segmento a respeito dos riscos 
decorrentes da exposição a gasolina, bem como visando melhorar a comunicação entre 
trabalhadores e clientes. A ideia de criar esses materiais deu-se em virtude dos resultados 
obtidos nas avaliações audiológicas realizadas, bem como considerando-se as queixas 
e relatos dos trabalhadores no momento das inspeções nos ambientes de trabalho e da 
avaliação auditiva. 

Foram desenvolvidos dois folders informativos, sendo um deles direcionado aos 
trabalhadores, para expor e ressaltar a adoção de medidas preventivas tanto individuais 
quanto coletivas, e o outro destinado à população, com a finalidade de sensibilizá-los no 
sentido de melhorar a comunicação com os frentistas no momento do abastecimento. 
Como medidas individuais, destacou-se a utilização de luvas e/ou creme de proteção para 
as mãos contra agentes químicos, óculos de segurança para proteção dos olhos contra 
respingos de produtos químicos, máscara de proteção respiratória durante a realização 
de procedimentos ou atividades consideradas críticas de exposição ao benzeno, e a 
utilização de uniformes higienizados diariamente. Como medidas coletivas, a utilização de 
bicos automáticos de abastecimento de combustíveis, sistema de captação de vapores 
instalados nos bicos de abastecimento das bombas de combustíveis líquidos contendo 
benzeno, a proibição do uso de estopas, flanelas ou tecidos similares para contenção de 
respingos e extravasamentos de combustíveis líquidos, bem como a recomendação para 
não abastecer além do travamento automático. Cabe lembrar que o cumprimento destas e 
outras medidas preventivas direcionadas à exposição ocupacional ao benzeno em PRCV 
estão previstas no anexo 2 da norma regulamentadora nº 9 (BRASIL, 2020b). 

Quanto às estratégias para facilitar a comunicação com os frentistas no momento 
do atendimento, sugeriu-se à população abaixar o vidro do carro, ser claro ao fazer o 
pedido, evitar falar muito baixo, evitar falar muito rápido, não falar no celular durante o 
atendimento e ao motociclista, retirar o capacete e descer da moto. Destaca-se que as 
medidas sugeridas, são medidas simples, fáceis de serem aplicadas e não necessitam 
de recursos financeiros elevados, porém implicam em uma mudança de comportamento, 
principalmente da população, contribuindo significativamente na melhora da qualidade de 
vida no ambiente de trabalho desses trabalhadores. 

CONCLUSÃO	
Trabalhadores de PRCV são expostos a diversos riscos à saúde em seus ambientes 

de trabalho. Dentre esses riscos, encontra-se a exposição aos solventes componentes 
da gasolina, os quais podem acarretar alterações no sistema auditivo periférico e central, 
que podem interferir na qualidade de vida e na efetividade da comunicação desses 
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trabalhadores.  Desse modo, considera-se muito importante a inserção do Fonoaudiólogo 
nas ações de Vigilância em Saúde do Trabalhador a serem desenvolvidas nos PRCV. 

	 O trabalho desenvolvido pelo CEREST de Joinville, bem como o trabalho realizado 
pelo CEREST de Joinville em parceria com o Curso de Fonoaudiologia da UFSC evidenciou 
a importância da realização de ações de Vigilância em Saúde nesse ambiente e processo 
de trabalho, assim como a importância da realização de avaliações audiológicas e de 
atividades educativas com os trabalhadores desse ramo de atividade. 
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